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INTERPRETAR, CONSERVAR, VALORIZAR 
A RUÍNA. REFLEXÕES EM CONTEXTO 
ACADÉMICO

PEDRO ALARCÃO*

Os frutos da colaboração entre arqueólogos e arquitectos são hoje realidade 
genericamente aceite e tinham sido já comprovados, de forma que se pretende cada 
vez mais transdisciplinar, por muitos dos que participaram no Encontro CITCEM 
Construir, Navegar (Re)Usar o Douro da Antiguidade.

Tal colaboração passa, sobretudo, e no que aos arquitectos diz respeito, pelo uso do 
desenho como método e instrumento de concepção, um desenho capaz de determinar 
a lógica compositiva do edifício (o seu traçado, distribuição entre partes e proporção), 
bem como a sua lógica de materialização (o seu sistema estrutural e técnica construtiva).

Mas este instrumento de concepção pode também ser uma ferramenta de aná-
lise, agora em sentido inverso, da ruína ao construído, e ninguém está em melhores 
condições para empreender tal tarefa, do que o arquitecto, utilizando o que subsiste, 
para determinar o que falta.

Se este entendimento começa a ser aceite em certos meios profissionais, mais 
ligados à intervenção e gestão em contexto arqueológico, é premente levar estas 
temáticas e reflexões para o ambiente académico, por forma a sensibilizar e formar os 
estudantes e recém-licenciados em Arquitectura, seja na interpretação, na conservação 
ou na valorização dos vestígios escavados, tarefa que temos vindo a empreender em 
diversos níveis de ensino da FAUP, e cujos resultados aqui partilhamos.

* CEAU-FAUP. p.alarcao@arq.up.pt.
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A interpretação de um sítio arqueológico pode realizar-se a partir de um edifício 
para a cidade, tentando determinar ou con�rmar o seu traçado viário (nomeadamente 
o recurso uma modulação concebida a partir do actus quadratus), compreender o seu 
processo de transformação, apontar novas hipóteses para a composição de alguns dos 
seus edifícios e até mesmo identi�car novas estruturas e edifícios. Tal aconteceu em 
Tongobriga, onde se apontou uma nova hipótese para o porticado da praça do fórum 
e a eventual existência de um teatro ou até mesmo de um an�teatro, ambos equidis-
tantes entre si e o forum, constituindo um interessante centro cívico; hipóteses sempre 
dependentes de sondagens e sujeitas a con�rmação pela arqueologia (Figs. 1 a 3).

Fig. 1. 
Tongobriga.  

Charles Rocha 
(2011).

Fig. 2. 
Tongobriga. 

 Charles Rocha 
(2011).
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Mas a interpretação pode igualmente surgir de um edifício bem conhecido, 
embora não orientado segundo o alinhamento do restante traçado urbano, determi-
nando a medida utilizada na sua concepção, o pes romanus, para intuir os elementos 
desaparecidos da cidade, agregando todos os vestígios escavados e dispersos, por 
forma a identi�car um hipotético traçado viário quadriculado; assim como esten-
der-se à interpretação do território, nomeadamente na identi�cação da centuriação, 
como aconteceu em Chaves, antiga aqua �avia. Nos casos em que tal acontece, a 
con�rmação da grelha à escala territorial, é um magní�co indício da sua justeza à 
escala urbana e arquitectónica (Figs. 4 e 5).

Fig. 3. Tongobriga. Charles Rocha (2011).

Fig. 4. 
Chaves.  
Margarida 
Alves (2015).
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Todas estas interpretações realizadas pelos arquitectos, constituem-se como 
hipóteses colocadas ao serviço da arqueologia, para serem validadas ou refutadas, 
em função dos dados disponíveis a cada momento.

Posteriormente, a re�exão passa pela necessidade de conservação dos vestígios 
arqueológicos. Desde logo pela protecção de muros e pavimentos e, nesta matéria, é 
importante ter em conta que qualquer acção de protecção, mesmo de impermeabi-
lização de estruturas, por mínima que seja, é uma operação de reconstrução, porque 
adiciona matéria à estrutura intervencionada; sendo, em sentido mais amplo, uma 
operação de valorização.

Fig. 5. Chaves. Margarida Alves (2015).
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Abordam-se igualmente as metodologias de protecção mais alargada, quando 
tais operações implicam intervenções arquitectónicas, como a criação de novas super-
fícies pavimentadas, o alteamento de muros, a protecção de estruturas subterrâneas 
a cobrir, ou a necessidade de reconstituir estruturas, para promover acções de anas-
tilose ou reconstituições parciais; todas estas acções empreendidas com a necessária 
protecção das estruturas originais e o debate sobre a decisão por uma linguagem 
arquitectónica mimética ou identi�cada.

A conservação das estruturas arqueológicas implica em muitas situações a cons-
trução de um abrigo, uma cobertura e, em alguns casos, a necessidade de estender a 
protecção a planos verticais, con�gurando uma espécie de contentor.

Essa cobertura pode ser abstracta, tendo como único intuito a protecção dos 
vestígios e, nesse caso, apenas cumpre a função de conservação da ruína; o que não 
implica o descuido do seu desenho e do seu processo construtivo, nomeadamente 
a sua compatibilização com as estruturas escavadas, bem como o seu necessário 
enquadramento com a envolvente (Fig. 6). 

Mas a cobertura pode também ser evocativa e, nesse caso, para além da con-
servação da ruína, contribui igualmente para a sua valorização; pois é através da 
sua capacidade evocativa que podemos garantir uma melhor compreensão dos 
vestígios arqueológicos, sem recurso a reconstituições directamente realizadas 
sobre eles.

Os níveis de evocação de uma cobertura podem ser variados, desde a possi-
bilidade de dar indicação de estruturas murárias desaparecidas, da escala integral 
ou parcial do espaço interior ou da sua compartimentação, da relação entre luz e 
sombra existente na arquitectura evocada, das formas dos seus tectos e coberturas 
exteriores, etc. (Fig. 7).

Fig. 6. Complexo edi�cado das Carvalheiras, Braga. Ana Luísa Sá (2012-2013).
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Se as coberturas têm como principal função proteger os vestígios exumados, 
em alguns casos as mesmas podem ser praticáveis, criando novos pavimentos e 
garantindo excelentes acessos às arquitecturas e ambientes evocados (Figs. 8 e 9). 

Fig. 7. Área Habitacional, Tongobriga. Margarida Leão (2012).

Fig. 8. 
Complexo edi�cado das Carvalheiras,  

Braga. Pedro Cruz  
(2012-2013).
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Respondendo às solicitações da cidade actual, os novos mecanismos para garantir 
a fruição pública da ruína e aumentar os seus níveis de compreensão, são também 
oportunidades para assegurar uma rica e equilibrada experiência de passagem para 
o mundo Antigo (Figs. 10 e 11).

Fig. 9. Complexo edi�cado das Carvalheiras, Braga. Pedro Cruz (2012-2013).

Fig. 10. Complexo edi�cado das Carvalheiras, Braga. Carlos Machado e Moura (2012-2013).
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Algumas estruturas arqueológicas não necessitam de cobertura, desde logo as 
que não apresentam elementos com necessidade de preservação, ou, de um modo 
geral, quando se tratam de fragmentos de arquitecturas que nunca tiveram cobertura.

Uns desses casos são os edifícios de espectáculo, como os teatros ou an�teatros, 
edifícios que melhores condições têm para se reutilizar, naturalmente mantendo a sua 
função original, dando cumprimento à Carta de Verona e à Recomendação de Segesta.

Essas acções de valorização, sempre entendidas igualmente como protecção de 
estruturas, desde que devidamente acauteladas, são formas de aumentar os níveis 
de inteligibilidade dos vestígios, seja pela reconstituição de elementos essenciais da 
composição da sua cavea ou do seu corpo cénico, de uma parte da sua volumetria 
desaparecida, dos seus acessos originais, etc. A reconstituição de elementos de um 
corpo cénico pode, por exemplo, ajudar a explicar a tipologia do teatro romano e ao 
mesmo tempo ajudar a enquadrar ou minimizar uma envolvente difícil. Uma recons-
tituição parcial de uma cavea, ou de partes fundamentais para a sua compreensão, 
para além de naturalmente permitir a sua fruição e uso, aumenta a percepção do 
visitante. De igual modo, alguma estrutura nova que seja necessário criar, como uma 
recepção ao visitante ou um pequeno centro interpretativo ou expositivo, pode con-
tribuir, desde que devidamente articulada, como mais um auxiliar de compreensão 
da ruína (Fig. 12).

Fig. 11. Complexo edi�cado das Carvalheiras, Braga. Carlos Machado e Moura (2012-2013).
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Outras estruturas arqueológicas não necessitam de cobertura, porque estão 
elas já, em resultado do crescimento urbano que as envolveu, cobertas por edi�ca-
ção contemporânea. E nesse caso, resolvida que está a primeira necessidade da sua 
conservação, é necessário tratar as referidas estruturas e compatibilizar as mesmas 
com a fruição pública pretendida; bem como compatibilizar os espaços agora trata-
dos, com o contentor contemporâneo herdado, tenha a intervenção como objectivo 
apenas a fruição pública ou a reabilitação arquitectónica do espaço, com introdução 
de uma nova função (Fig. 13).

Fotografia geral da maqueta

dispositivo para exposição 
dos vestígios

bastidores e 
balneários

integração dos vestígios dos 
muros da basílica/ aditus na 
proposta

pavimento pedonal em 
lajes de betão recepção e sanitários 

públicos
anastilose: pilastra do muro 
perimetral

passadiço pedonal de madeira abrigado 
por uma pérgola

integração dos vestígios do 
muro perimetral na proposta

entrada secundária à 
cota baixa

pavimento pedonal em 
saibro

pavimento pedonal em 
saibro

Fig. 12. Teatro Romano do Alto da Cividade, Braga. Mariana Sá (2011-2012).

Fig. 13. Complexo edi�cado Rua Frei Caetano Brandão, Braga. António Pinto (2013-2014).
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A interpretação e a consequente reconstituição da ruína, se não deve ter 
qualquer limite no desenho e na realização de modelos, sejam físicos ou vir-
tuais, deve ser muito ponderada, no caso de se pretender implementar a sua 
materialização.

E as razões são várias: em primeiro lugar é necessário pensar que o conheci-
mento das arquitecturas fragmentadas que estamos a interpretar está em permanente 
desenvolvimento, em função de novas escavações e novos dados, e a correcção de 
uma interpretação materializada pode, pura e simplesmente, já não ser possível; em 
segundo lugar, temos que ter em consideração a importância da ruína, importância 
essa que deriva justamente do facto de se ter tornado precisamente numa ruína, 
perdendo em grande parte os seus valores de �rmitas e de utilitas, mantendo o seu 
valor de venustas, agora muito sobrevalorizado, em resultado do seu progressivo 
desaparecimento, enquanto arquitectura.

Sobretudo por estas razões, se opta, na maioria dos casos, por promover 
reconstituições bastante parciais da ruína e se acautela o estado de conservação das 
estruturas originais.

Para suprir essa limitação, da materialização das interpretações que vão sendo 
realizadas, implementam-se dispositivos para comunicação das mesmas, através dos 
meios mais comuns de divulgação, nomeadamente em papel e em suporte virtual, 
como referimos. Os primeiros são disponibilizados em brochuras ou catálogos e, 
preferencialmente, em painéis informativos e sinalética vária; sendo os segundos 
divulgados por meios informáticos de visionamento, em estruturas de acolhimento 
ou por consulta on-line.

Outros meios de comunicação, que podemos considerar de engenhosos meca-
nismos de comunicação interpretativa, podem ser a combinação, in situ, da interpre-
tação desenhada e do próprio objecto da interpretação (Figs. 14 e 15).

Finalmente, recorremos a Alberto Ustárroz, como repetidamente gostamos de 
fazer, para salientar a principal Lição que os arquitectos podem retirar das ruínas, 
seja em contexto pro�ssional ou académico.

Como podem as ruínas ajudar a construir o presente? As ruínas devolvem-
nos o que lhes damos, o que lhes perguntamos desde o presente, transformado, 
acrescentado com a sua proposta radical, isto é, a sua mensagem de essencialidade1. 

1 USTÁRROZ, 1997: 286.



193

INTERPRETAR, CONSERVAR, VALORIZAR A RUÍNA. REFLEXÕES EM CONTEXTO ACADÉMICO

Fig. 14. 
Complexo edi-
�cado Rua Frei 
Caetano Bran-
dão, Braga.  
Charles Rocha  
(2013-2014).

Fig. 15. 
Complexo edi-
�cado Rua Frei 
Caetano Bran-
dão, Braga.  
Charles Rocha  
(2013-2014).
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